
Papel para informação, rubricado como folha n

O SÃO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

■

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE,ARQyiyÇ GERAL

Requisitado em 
Arquivado novamence em 
Com / £>__folhas. /

Arirlan* de Fr*nç»C^Tèe.LW«.-W^

Supervisora Arquivo «era.
M

at
ér

ia
 P

R 
17

/2
00

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
66

4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 19:54:00.

 fls. 24



| Segue(m) Juntodo(s), nesta data,
; documentor rubricadols) sob

I fo|.’.a cfe hfofmaçõo
-Z.'A.

I

Segue(m) Juntado(s), nesta data,"’ 

d°?-?r?an!%^ rubricado(s) sob 
Í ..,x> lk/j!
sob n°„.J^O

••• ••—

Biet® Lopes SfMrfo
ll.333-SGp.33 M

at
ér

ia
 P

R 
17

/2
00

7.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

46
66

4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 19:54:00.

 fls. 25



! Folha n0^
| n°OT.-4>

..ao Processo! 
,ae oiOoy ’ 
t,JS '

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
EHete Lopes Siivénõ
RF 11.393-SGP-33

REQUERIMENTO D n°.

13-RDS
13- 00087/2013

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam

DES ARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

• Projeto de Lei n°. 158/2005;

• Projeto de Lei n°. 217/2005;

• Projeto de Lei n°. 715/2005;

• Projeto de Lei n°. 721/2005;

• Projeto de Lei n°. 277/2006;

• Projeto de Lei n°. 488/2006;

• Projeto de Lei n°. 543/2006;

• Projeto de Resolução n°. 17/2007;

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 22^

• Projeto de Lei n°. 127/2007;

• Projeto de Lei n°. 420/2007;

• Projeto de Lei n°. 785/2007;

• Projeto de Lei n°. 799/2007;

• Projeto de Lei n°. 41/2008;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPauío-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO~□HU rHULU

Ellate Lome® Sllvérío
RF 11.393«SOP-33

• Projeto de Lei n°. 138/2008;

• Projeto de Lei n°. 381/2008;

• Projeto de Lei n°. 542/2008;

• Projeto de Lei n°. 001/2009;

• Projeto de Lei n°. 002/2009;

• Projeto de Lei n°. 667/2009;

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010;

• Projeto de Lei n°. 048/2010;

• Projeto de Lei n°. 049/2010;

• Projeto de Lei n°. 249/2010;

• Projeto de Lei n°. 287/2010;

• Projeto de Lei n°. 345/2010;

• Projeto de Lei n°. 454/2010;

• Projeto de Lei n°. 455/2010;

• Projeto de Lei n°. 530/2010;

• Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011;

• Projeto de Lei n°. 032/2011;

• Projeto de Lei n°. 052/2011;

• Projeto de Lei n°. 090/2011;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

• Projeto de Lei n°. 215/2011;

• Projeto de Lei n°. 432/2011;

• Projeto de Lei n°. 454/2011;

• Projeto de Lei n°. 494/2011;

• Projeto de Lei n°. 057/2012;

• Projeto de Lei n°. 063/2012;

• Projeto de Lei n°. 064/2012;

• Projeto de Lei n°. 074/2012;

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012;

• Projeto de Lei n°. 185/2012;

• Projeto de Lei n°. 209/2012;

• Proj eto de Lei n°. 210/2012;

• Projeto de Lei n°. 270/2012;

• Projeto de Lei n°. 287/2012;

• Projeto de Lei n°. 334/2012;

Projeto de Lei n°. 394/2012;

Sala da)

Projeto de Lei n°. 405/2012;

Vereâi
Lide)

Silvano

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
03-

Papel para informação, rubricado como folha n°..................

1.^.. ........................................
Eííete Lopes Silvérlo
Wr 11.333 -SGP-33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0087/2013.

11/03/2013

SOLANGE RÀINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0087/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

RECEBIDO EM SGP-22

/</) VB

Adelins Cícone
■isterví • 'entar
Registro ; 106^,
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Solange Rainone dos Santos
Supervisora ■ SGP.22 

RF. 10.801

■-CEBruO I'lA PROCUR/DORlA DA CÁPA <<A MUNICIPAL DE S 
: rOR DE PESQUISA E ASSESSORS DE ANÁUSE PRÉVIA DAD PROP

ol.^.
FOR
EM

CÂMARA MUNICIPAL ~E SÃO PAULO

Seguem junhr’ -- 5o(s) de
As. 21 13^ . 1305/8

' ;/... .
i—^1—n I - - —u ■    ■ ly w ■ ,■* ».<*•« »VJ.... — « =«- »» — W
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

F oiha__ ____ _ ->< 1
Proc. N° 03 -OR / ç>q7 

_______
Lívia S ’omâo Nogueira 

RE: 11.274

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 0017/07

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico - especialmente art. 62, IX, 78, IX 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo - especialmente art. 56 e ss.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 13 de maio de 2013.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Falbg Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PR00017-07 pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 13430

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.430 13/09/2002 (ver documento 1

Sem revogação expressa
Ementa: Plano Diretor Estratégico.
Projeto: Projeto de Lei N° 290/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n° 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política Urbana e a Camara 
Técnica de Legislação Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembléias Regionais de Política 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n° 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto n° 
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n° 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.676/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermédio da Superintendência de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementação do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto n° 43.270/2003 - Cria a Comissão Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei n° 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n° 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei.

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3o - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n° 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro n° 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro n° 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de n° 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7o - Acresce complementações ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver 
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. Io - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)
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Câmara Municipal de São Paulo

Proc,
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2° do art. 225 do PDE a Ope 
Consorciada Tiauatira.: (ver documento) Lívia c
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (; 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta 
documento)

Folha.. Page 2of2 <2^

[ Back ]
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r la —_________
proc. N0_Qj7jQa.../_Q<
—____ JsA/J
-ívia S-icnião NoguTirT 

RF'. 11.274

LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. Io - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município.
§ Io - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2o - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3o - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3o - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas.
Art. 5o - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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V - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas alternativas de 
captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade;
VI - a difusão de políticas de conservação do uso da água;
VII - a criação de instrumentos para permitir o controle social das condições gerais de 
produção de água, ampliando o envolvimento da população na proteção das áreas 
produtoras de água;
VIII - a reversão de processos de degradação instalados nos mananciais, alterando 
tendência de perda da capacidade de produção de água das APRMs, por meio de programas

r4«tegrados de saneamento ambiental;
IXj- a priorização do Sistema de Abastecimento de Água da Cantareira para o seu melhor 
aprovejtampnfrn

1 Art. 63) São ações estratégicas para os Recursos Hídricos:
I - participar ativamente nos órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos;
II - desenvolver instrumentos para compensação de proprietários de áreas adequadamente 
preservadas na região de mananciais;
III - implementar instrumento de Avaliação Ambiental Estratégica para fins de avaliação, 
monitoramento e revisão de políticas que ameacem a produção de água;
IV - criar instrumento legal com exigências para o processo de regularização de loteamentos 
clandestinos ou irregulares, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição 
pelo não-cumprimento das exigências, inclusive ao Poder Público Municipal;
V - criar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de grande porte e 
atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para reuso de água 
para fins não potáveis.
Parágrafo único - As instalações para reuso da água devem compor sistema independente 
de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas e sanitárias necessárias, 
podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais.
SUBSEÇÃO III
DD-SANEAMENTO BÁSICO

(Art. 64J São objetivos para os Serviços de Saneamento:
reassegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de água para consumo 
humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas em seu território;
II - reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento;
III - completar as redes de coleta e afastamento dos esgotos, encaminhando-os para 
tratamento nas atuais estações;
IV - incentivar a implantação de novos sistemas de tratamento de esgotos e de 
abastecimento de água;
V - despoluir cursos d'água, recuperar talvegues e matas ciliares;
VI - reduzir a poluição afluente aos corpos d'água através do controle de cargas difusas;
VII - criar e manter atualizado cadastro das redes e instalações.
Art. 65 - São diretrizes para Serviços de Saneamento:
I - o estabelecimento de metas progressivas de regularidade e qualidade no sistema de 
abastecimento de água e no sistema de tratamento de esgotos mediante entendimentos 
com a concessionária;
II - a redução da vulnerabilidade de contaminação da água potável por infiltração de 
esgotos e demais poluentes nas redes de abastecimento;
III - o estabelecimento de metas progressivas de redução de perdas de água em toda a 
Cidade, mediante entendimentos com a concessionária;
IV - a restrição do consumo supérfluo da água potável;
V - a racionalização da cobrança pelo consumo da água e a redução das perdas por meio da 
instalação de hidrômetros individuais ou outra tecnologia de medição em condomínios 
verticais;
VI - o estabelecimento de metas progressivas de ampliação da rede de coleta de esgotos, 
para toda a Macrozona de Estruturação Urbana, mediante entendimentos coma
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VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interesse 
Social;
JX/- desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com 
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias 
do Guarapiranga, Billings e Cantareira;

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas 
remanescentes de desapropriação;
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a 
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres;
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade;
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade 
aeroportuária;
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo;
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações 
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao 
controle do uso e ocupação do solo;
XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a 
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a 
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de 
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o 
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos 
previstos nesta lei.
SUBSEÇÃO II
,QAJdABITAÇÃO
Art. 79]- São objetivos da política de habitação do Município:
I - assegurar 0 direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6° 
da Constituição da República;
II - garantir 0 melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio 
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando 
deseconomias para 0 Município;
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para 
promover a inclusão social das famílias beneficiadas;
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e 
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências 
habitacionais;
V - promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar 
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146 
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços 
inadequados pela população de baixa renda;
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do 
artigo 146 desta lei;
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de HIS, de 
acordo com as características diferenciadas da demanda;
VIII - promover 0 uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, 
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal n° 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade;
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destinação adequada a essas áreas;
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13885

Total de referências : 1

Page 1 of 1 __
^roc. - Glv /

———________
Lívia Salomão Nogueira
' “ ' R'F: TT:774

i/i
Título: LEI N° 13.885 25/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. l°s dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars, únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n° 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei n° 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n° 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do art. 239 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei.
- Lei n° 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei.
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Folha______________

N’_£L±d2ill./_^2i 
________ _____________ _ 

' ívia Salomão Nogueira 
Rr: 11.274

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei:

Art. Io. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE;

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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Da Política de Desenvolvimento Urbano Ambiental

Art. 56. São objetivos da política de desenvolvimento urbano 

ambiental para a região norte do município:

I. promover a valorização da beleza natural, em especial da 

Serra da Cantareira, do Horto Florestal, do Pico do Parque Estadual do Jaraguá e do 

Parque Anhangüera como pontos de referência da região norte, estimulando 

investimentos voltados ao eco-turismo;

II. preservar a Serra da Cantareira e a mata remanescente 

próxima por meio de instrumentos de restrição aos usos urbanos, estimulando 

atividades de manejo sustentável;

III. impedir o avanço da ocupação em áreas impróprias e de 

proteção ambiental;

IV. promover a regularização fundiária e urbanização de 

áreas ocupadas por população de baixa renda onde seja adequada sua permanência;

V. promover o controle do uso e ocupação do solo ao longo 

das rodovias Anhangüera e Bandeirantes visando à proteção ambiental e permitir 

atividades industriais e de prestação de serviços ao longo do Rodoanel 

Metropolitano Mário Covas, na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 

visando à manutenção da ligação do centro metropolitano com a região de 

Campinas;

VI. melhorar as condições de acessibilidade regional, por 

meio da plena utilização das Rodovias Bandeirantes e Anhangüera e do Rodoanel 

Metropolitano Mário Covas garantido a proteção ambiental;

VII. promover a integração entre núcleos urbanos e 

Subprefeituras vizinhas separadas pelas grandes vias;

VIII. estimular a manutenção de áreas cobertas por matas na 

Macroárea de Conservação e Recuperação, por meio do incentivo à criação de 

bancos genéticos florestais visando ao fornecimento de sementes de árvores nativas 

da Mata Atlântica para o reflorestamento;
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''olha____________ -Só
Proc. - (Q3i.
___._..£Ák2____
Lívia Salomão Nogueir? 

RF: 11.274-

IX. promover a formação e a capacitação da população da 

região em atividades relacionadas à educação ambiental, voltadas ao eco-turismo;

X. incentivar o desenvolvimento e a melhoria dos centros 

comerciais da região, garantindo maior oferta de empregos;

XI. reverter o processo de ocupação desordenada em áreas 

ambientalmente frágeis;

XII. ampliar as articulações urbanas entre a região norte e os 

municípios da Sub-região Norte da região metropolitana, em relação aos serviços 

comuns e atividades econômicas.

Seção II

Das Intervenções na Rede Viária Estrutural

Art. 57. Ficam definidas como intervenções prioritárias na 

Rede Viária Estrutural aquelas que promovem, a médio e longo prazo, a 

interligação entre Subprefeituras com objetivo de garantir maior acessibilidade e 

mobilidade a seus moradores e usuários, a seguir indicadas:

I. implantar a via estrutural leste/oeste (via das torres) como 

apoio à marginal do Rio Tietê, estabelecendo a ligação da avenida Braz Leme até 

chegar à avenida do Anastácio (2012);

II. melhorar a continuação da via estrutural leste/oeste, 

estabelecendo a ligação da avenida Zachi Narchi com rua João Veloso, rua São 

Quirino, rua Professora Maria José Barone Fernandes, conexão com a Rodovia 

Presidente Dutra, abertura do trecho entre a rodovia Presidente Dutra até a avenida 

Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira e melhoramentos da alameda 2o Sargento 

José Pessoto Sobrinho, alameda 2o Sargento Névio Baracho dos Santos, fazendo 

conexão com avenida Aírton Pretini até a avenida Morvan Dias de Figueiredo 

(2012);

III. melhorar a avenida Cantídio Sampaio, desde a estação 

proposta Voith da linha “A” da CPTM até a avenida Inajar de Souza, seguindo pela
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Proc.

Lívia

—

___ JSj
üalomão Noaueira
RF: 11.274

avenida Itaberaba e avenida Imirim até o entroncamento com a avenida Eng° 

Caetano Álvares (2012);

IV. implantar a via de fundo de vale ao longo do Córrego da 

Paciência, desde a Rodovia Femão Dias até a avenida Edu Chaves (2006), e desta 

até a rua Paulo de Avelar e seu melhoramento até a avenida Dumont Villares 

(2012);

V. implantar o prolongamento da avenida Inajar de Souza até 

o Rodoanel Metropolitano Mário Covas;

VI. promover a melhoria da avenida marginal do Rio Tietê 

por meio do acréscimo de uma 3a pista, desde a avenida Otto Baumgart até o 

Município de Guarulhos (2006);

VII. restringir obras viárias junto a Serra da Cantareira, de 

forma a impedir a ocupação de suas encostas;

VIII. melhorar as ligações viárias locais, mitigando a perda 

de acessibilidade dos núcleos urbanos de Perus e Pirituba em face do secionamento 

e a barreira gerada pelo tramo oeste do Rodoanel Metropolitano Mário Covas.

Seção III 

Das Intervenções na Rede Estrutural de Transporte Público

Art. 58. São definidas como intervenções na rede estrutural 

de transporte público aquelas referentes ao sistema de transporte de alta e média 

capacidade, que compreendem mais de uma Subprefeitura, constantes do Plano 

Municipal de Circulação Viária e de Transportes constantes dos Quadros 03 e 

Mapas 03 dos Livros da Parte II desta lei.

Seção IV

Dos Instrumentos de Intervenção Urbana Regional Estratégica
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Folha__ __________3$,
Proc. N° Q -3 - 0 j v / 03__

----- ............................. .......
Lívia Salomão Nogueva 

RF: 11,274"

Art. 59. Os instrumentos de intervenção urbana regional 

estratégica para promover as transformações urbanísticas na região são os 

seguintes:

I. a AIU Parques Lineares nas Subprefeituras de Pirituba, 

Freguesia/Brasilândia, Casa Verde, Santana/Tucuruvi e Tremembé/Jaçanã, e 

delimitação da ZEPAM na borda sul da Serra da Cantareira de forma a conter o 

processo de urbanização;

II. a Operação Urbana Carandiru/Vila Maria;

III. a Operação Urbana Diagonal Norte;

IV. AIU - Rodoanel Metropolitano Mário Covas - tramo 

Norte.

Capítulo IV 

Da Região Leste 

Seção I

Da Política de Desenvolvimento Urbano Ambiental

Art. 60. São objetivos da política de desenvolvimento urbano 

ambiental para a região leste do município:

I. implementar programas, projetos e políticas públicas que 

promovam o desenvolvimento social, econômico e ambiental da Região Leste;

II. estimular as transformações urbanísticas da Região Leste, 

por meio das Operações Urbanas Consorciadas e Áreas de Intervenção Urbana;

III. aumentar a acessibilidade do sistema viário e a 

mobilidade da população de baixa renda;

IV. incorporar as obras de drenagem necessárias ao conjunto 

da cidade adequando-as às necessidades locais;

V. dar prioridade ao programa de arborização maciça dos 

bairros, visando a alcançar transformações paisagístico-ambientais;
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docur 
sob n°(s) <_ 
folha de

j>(s) ruorkaaois) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 03-0017 de 2007

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

RF ly
Técnico <

Rodrigo Abílio Tomaz
"F 1^1 401 

Administrativo
SGP.2Y
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE Af^JWO,GERAL

Requisitado em________
Arquivado novamente em v ^7 / /y J,
Com S_3> folhas.

Lucab <»cio
TécnrêÕÃaaftíustratJv»

RF1U3A

<*Ma jx’wtm.i-nyn -»■• --^xww

íí cgue(m) j.untado(s), nesta data, 
dccumentQ(s) rubricado(s) sob 
n.°W3A e folha de informação 

6 scb n® 3^ - i-k /
£ •»—— -cs

L= r,tf-*TxarJr*«-

iformação | 
/

\
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO D n°.
RDS

151/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

o Projeto de Lei n". 98/2005;

« Projeto de Lei n". 152/2005;

o Projeto de Lei n". 826/2005;

o Projeto de Lei n". 827/2005;

o Projeto de Lei n". 830/2005;

« Projeto de Resolução n°. 006/2006

» Projeto de Resolução n°. 025/2006 

o Projeto de Lei n°. 381/2006;

« Projeto de Lei n". 615/2006;

« Projeto de Lei n°. 616/2006;

o Projeto de Resolução n°. 017/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007;

o Projeto de Lei n°. 785/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n°. 1/2008;

» Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008;

» Projeto de Lei n°. 138/2008;

18
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11 >6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Projeto de Lei n°. 381/2008;
SÃO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

Z/WF 11.069

Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010;

Projeto de Lei n°. 048/2010;

Projeto de Lei n”. 249/2010;

Projeto de Lei n°. 287/2010;

Projeto de Lei n°. 454/2010;

Projeto de Lei n°. 455/2010;

Projeto de Lei n". 032/2011;

Projeto de Decreto Legislativo n°. 052/2011;

Projeto de Lei n°. 432/2011;

Projeto de Lei n". 454/2011;

Projeto de Resolução n". 011/2012;

Projeto de Lei n". 063/2012;

Projeto de Lei n°. 209/2012;

Projeto de Lei n°. 210/2012;

Projeto de Lei n". 270/2012;

Projeto de Lei n°. 287/2012;

Projeto de Lei n°. 334/2012;

Projeto de Lei n°. 421/2012;

Projeto de Lei n". 544/2012;

Projeto de Lei n°. 545/2012;

Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013

Projeto de Lei n". 3/2013

Projeto de Lei n°. 119/2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
o Projeto de Lei n°. 272/2013

• Projeto de Lei n". 274/2013

® Projeto de Lei n“. 460/2013

• Projeto de Lei n". 475/2013

• Projeto de Lei n". 672/2013

o Projeto de Lei n°. 738/2013

• Projeto de Lei n”. 833/2013;

O Projeto de Lei n°. 868/2013;

o Projeto de Resolução n". 007/2014

o Projeto de Lei n". 144/2014

o Projeto de Lei n°. 168/2014

o Projeto de Lei n". 173/2014

<> Projeto de Lei n". 188/2014

o Projeto de Lei n°. 189/2014

» Projeto de Lei n ". 190/2014

« Projeto de Lei n". 191/2014

o Projeto de Lei n°. 192/2014

« Projeto de Lei n°. 445/2014

- Projeto de Lei n". 454/2014

o Projeto de Decreto Legislativo n°. 20/2015 

o Projeto de Lei n”. 116/2015

« Projeto de Lei n°. 209/2015 

o Projeto de Lei n". 233/2015 

« Projeto de Lei n°. 267/2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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o Projeto de Lei n°. 356/2015

Poliia , 4-

CÂMARA MUNICIPAL DE
• fa"C-

SÂO PAULO «F 11.069

zZ

o Projeto de Lei n°. 374/2015

• Projeto de Lei n". 399/2015

• Projeto de Lei n°. 515/2015;

•> Projeto de Lei n°. 600/2015;

• Projeto de Lei n°. 35/2016

» Projeto de Decreto Legislativo n°. 54/2016

» Projeto de Lei n". 84/2016

• Projeto de Lei n". 325/2016

» Projeto de Lei n". 425/2016

» Projeto de Lei n". 435/2016

• Projeto de Lei n". 534/2016

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017.

Sala das Sessões,

i. -<^

Vereador Tripoli

Líder do PV

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 tone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°
££>'....1.3.........de20...Q3.....

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

I * / Oi /

d

UBIRAJARA DE FAR\^& PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi

SGP.33
de Arquivo Geral
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À SGP - 21

áLlÜI/J1
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